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RESUMO

A determinagéo da viabilidade ou inviabilidade da atividade empresaria para a manutencédo de
um negdcio ou sua célere remoc¢do visando a realocacdo eficiente e ligeira dos meios de
producdo tomados por este ao mercado é de fundamental importancia para a realizacdo dos
objetivos da lei 11.101/2005 e, por conseguinte, dos principios constitucionais que lhe
orientam. Neste cenario, a importancia da introducdo de um momento técnico de anélise das
informacfes contabeis para o diagndstico da real situacdo econdmica da empresa é
fundamental. Este debate se insere no contexto das discussdes sobre a insolvéncia econdmica e
a insolvéncia presumida para a decretacdo da faléncia no ambito da legislagdo patria e sugere
que a recuperacdo judicial € o momento de prevaléncia da analise da primeira em detrimento
das modalidades da segunda que estdo flagrantemente presentes na lei a este momento
chamamos “momento contabil”.

Palavras-chave: informacdo contabil; faléncia; insolvéncia presumida; insolvéncia
econdmica; recuperacéo judicial..
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ABSTRACT

The determination of the viability or non-viability of business activity for the maintenance of a
business or its prompt removal, aiming at the efficient and swift reallocation of the means of
production taken by it to the market, is of fundamental importance for the achievement of the
objectives of Law 11,101/2005 and, consequently, the constitutional principles that guide it. In
this scenario, the importance of introducing a technical moment of analysis of accounting
information for the diagnosis of the company's real economic situation is crucial. This debate
fits into the context of discussions on economic insolvency and presumed insolvency for
bankruptcy proceedings under national legislation, and suggests that judicial recovery is the
moment of prevalence of the analysis of the former over the modalities of the latter, which are
blatantly present in the law. We refer to this moment as the "accounting moment".

Keywords: Accounting information; Bankruptcy; Presumed insolvency; Economic insolvency;
Judicial recovery..

1. INTRODUCAO

No dmbito da legislacdo brasileira que regula o direito falimentar, a lei 11.101/2005, h&
um debate bastante relevante sobre os requisitos para a decretacio de faléncia. E certo que a
admissdo e o processamento do pedido de faléncia exigem que esteja caracterizada a
insolvéncia do devedor empresario. Mas, 0s critérios para a determinacdo dessa insolvéncia sdo
objeto de discordancia doutrinaria e juridica.

Neste ponto, a contabilidade, vista como instrumento de informacdo para a tomada de
decisGes, pode contribuir para a construgéo e caracterizagdo da insolvéncia, visto que tem como
um de seus elementos a mensuracdo de eventos econdmicos possiveis e sua comunicacao
adequada (Cf. STERLING, 1970).

Esta imbricacdo entre a contabilidade e a faléncia que da corpo e, ao mesmo tempo,
serve como justificativa para este estudo é inevitavel e fundamental. Isto porque, como nos
ensina Rodrigo Antonio Chaves da Silva, “(...) por mais que a faléncia seja considerada um
processo de direito, como ocorre nas recuperacdes da atividade empresarial, reguladas pela lei
11.101 de 2005, ela ndo deixa de se incluir naquele género de acontecimentos que chamamos
de fendmenos patrimoniais (2011). O que se quer dizer com isso é que embora o processo de
faléncia seja de natureza juridica, os elementos substancias que sdo capazes de determinar o
estado de insolvéncia sdo contabeis, posto que se trata da analise de “uma estrutura patrimonial,
com ativo, dividas e capital proprio” (SILVA, 2011) com progressivo incremento das dividas e
reducdo do patriménio liquido (Cf. SILVA, 2011).

A contabilidade, portanto, € a ciéncia capaz de demonstrar o momento em que as dividas
atingem ou devem atingir patamar maior que 0s componentes do capital, a inexisténcia de
capital diferencial. Ndo propriamente o direito.

Talvez 0 momento mais adequado para que a contabilidade seja a ferramenta que
determina 0 sucesso ou insucesso da empreitada prevista na lei 11.101/2005 seja o da
recuperacdo judicial, posto que é aqui, antes da decretagédo da faléncia, que a producao de dados
de carater econdémico-cientifico pode ajudar a esclarecer a situagdo real da empresa no mercado,
sua capacidade de pagamentos, crescimento e adimplemento de suas obrigagdes. E, portanto,
neste ponto, o da contribuicdo da informacdo contabil para a decretacdo de faléncia no &mbito
das recuperacdes judiciais que o problema de pesquisa aparece. Ou seja, em que medida as
informac0es contébeis sdo Uteis para fundamentar a tomada de decisdo que decreta a faléncia
do devedor empresario em recuperacao.

Para abordar este problema, o presente artigo explora os conceitos de insolvéncia que
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se aplicam ao tema no Brasil, por meio da leitura da jurisprudéncia e da doutrina disponivel e,
uma vez configurada a natureza especifica da insolvéncia de que aqui se trata, realiza o trabalho
de identificar como a contabilidade, sob o prisma da utilidade, pode contribuir para o processo.

Para tanto, um primeiro topico explorara as questdes relativas a decretacdo de faléncia
em si, demonstrando, inclusive, um desprestigio dos meios técnicos para a formacéo do estado
de insolvabilidade. E somente no transcorrer do estudo que 0 momento da recuperagio surgira
como fundamental para o exercicio contébil, como ferramenta de efetiva avaliacdo da situacao
da empresa e realizacdo do espirito da lei 11.101/2005.

O objetivo principal no trabalho na construcéo da resposta para o problema é propor que
a recuperacgao judicial ¢ um “momento contabil” no processo de natureza juridica previsto na
legislacdo patria, um momento que abre espago para a prevaléncia do conceito econdmico de
insolvéncia, em oposicdo ao conceito de insolvéncia juridica, que aparece como categoria
presumida na forma de artigos clausus na lei.

A metodologia adotada €, portanto, a leitura analitico critica da literatura sobre o tema
dada a natureza tedrica do trabalho. J& o objetivo do estudo é fornecer elementos teoricos para
a compreensdo da importancia da informacdo contabil nos processos de faléncia,
principalmente no que diz respeito a tomada de decisdo sobre a condi¢&o de insolvéncia, como
indispensavel para a realizacdo do objetivo da legislacdo falimentar brasileira, qual seja, o da
preservacao da atividade empresarial viavel, saudavel, desejada pelo mercado, geradora de
empregos, renda. e oportunidades, em oposicao a eficiente liquidacdo de ativos e cessamento
das atividades inviaveis, que ocupam mercado em lugar de novas empreitadas, conforme leitura
do aspecto positivo da funcdo social dos meios de producédo, que consta da Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) e orienta a interpretacdo da lei 11.101/2005.

2. O instituto da faléncia no Brasil: sua natureza juridica e o requisito da
insolvéncia

Neste primeiro momento, interessa como a decretacdo de faléncia em si € tratada no
Brasil, especialmente quanto ao elemento pressuposto da insolvéncia. Isto porque esta
insolvéncia € alvo de um debate juridico doutrinario que reflete na constituicdo da legislacédo
pertinente sobre o tema.

Isto posto, apresenta-se 0 panorama necessario para que se possa compreender o
ambiente em que se insere 0 problema deste artigo e os diferentes momentos de realizacdo dos
principios que pautam o direito falimentar brasileiro.

Faléncia aparece no ordenamento brasileiro como um fenémeno complexo, que pode
ser analisado do aspecto juridico, de um ponto de vista econdmico e mesmo de um ponto de
vista social, visto que a paragem da atividade empresarial impacta a cadeia comercial e
empregos, por exemplo.

Na doutrina juridica encontramos, de forma bastante geral, faléncia como um remédio
juridico para a situacdo do devedor empresario que ndo adimple com obrigacdo liquida no
vencimento (Cf. REQUIAO, 2003), ou ainda, nas palavras de J.C. Sampaio de Lacerda, como
“condi¢ao daquele que, havendo recebido uma prestacédo a credito, ndo tenha a disposicao, para
execucdo da contraprestacdo, um valor suficiente, realizavel no momento da contraprestagéo.”
(1985).

A natureza da faléncia em si, do que tutela e de seus objetivos, do ponto de vista juridico,
é de execugdo concursal, cuja caracteristica principal é processual, mas, como a legislacéo
pertinente também regula questbes ligadas aos bens, as pessoas, a contratos e atos, ha
substantivo elemento material. (Cf. RAMOS, 2016). Assim, “ndo h& como deixar de
reconhecer, pois, o carater hibrido ou complexo da faléncia, diante da confluéncia de normas
processuais e materiais no arcabouco juridico falimentar (RAMOS, 2016).
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Se a faléncia é um remédio para comportamento anormal do capital, ou do equilibrio
entre ativos e passivos, que visa tutelar os bens de um devedor empresario, as pessoas, na
medida de suas responsabilidades, para garantir o adimplemento de obriga¢des conforme as
previsdes legais sobre 0 assunto, 0 que mais nos interessa aqui € como determinar que este
desiquilibrio denominado insolvéncia pode ser constatado para que uma sentenca que decreta
a faléncia e, assim, o inicio proprio da execucdo concursal, possa ser devidamente
fundamentada.

Uma leitura dos conceitos de faléncia apresentados acima sugere que insolvéncia “é o
estado patrimonial do devedor caracterizado pela insuficiéncia do ativo para saldar o passivo”
(RAMOS, 2016), ou seja, se a sociedade empresaria apresenta ativo menor do que o0 passivo,
do ponto de vista técnico e econdmico, esta insolvente. Mas, este critério técnico néo € adotado
como unico para determinara a decretacdo de faléncia conforme entendimento do Superior
Tribunal de Justica em cede de Recurso Especial onde se afirmou que “(...) a insolvéncia
econémica do devedor ndo é pressuposto para 0 requerimento ou decretacdo da faléncia.
Verificadas as situacOes faticas previstas em lei, abre-se aos legitimados a oportunidade para
pedir a faléncia (...)” (REsp 733.060/MG).

Assim, para além do conceito técnico econdmico de insolvéncia, é certo que a legislacao
adota o que se poderia chamar de insolvéncia presumida. Ou seja, situacdes que dao motivo
para o pedido de faléncia, mas que ndo necessariamente se apresentam como uma insuficiéncia
de ativos.

As situacdes faticas a que a legislagdo se refere, e que podem ser entendidas como uma
espécie de insolvéncia presumida, estdo listadas no artigo 94 da lei 11.101/2005, que preveé que
serd decretada a faléncia do devedor que | — sem relevante razo de direito, ndo paga, no
vencimento obrigacdo liquida materializada em titulo ou titulos executivos protestados cuja
soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarente) salarios-minimos na data do pedido de faléncia.
Este primeiro inciso do citado artigo € bastante significativo para demostrar o afastamento do
conceito técnico de insolvéncia e das previsfes legislativas que configuram uma espécie de
insolvéncia presumida. Afinal, a inadimpléncia nos moldes apresentados ndo garante que haja
um desequilibrio econémico relevante na empresa.

A previsdo do inciso seguinte, Il — executado por qualquer quantia liquida, ndo paga,
ndo deposita e ndo nomeia a penhora bens suficientes dentro do prazo legal, segue a mesma
linha, visto que também ndo ha como vincular o ndo pagamento, ndo deposito ou ndo nomeacao
de bens a penhora a um estado de ativos negativos.

Quanto a pratica de atos previstos no inciso Ill, que também ddo azo ao pedido de
faléncia, pode-se observar que alguns seguem a linha dos incisos anteriores e outros fazem
mengao especifica ao equilibrio entre ativos e passivos. A alinea “a” prevé que aquele que
procede com a liquidagdo precipitada de seus ativos, ou lanca médo de meio ruinoso ou
fraudulento para realizar pagamentos da razdo ao pedido de faléncia, o que ndo resulta
necessariamente na conclusao de que ha desequilibrio entre ativos e passivos, mas aparece com
forte indicio de ma administracdo.

A alinea “b”, “c” e “e” fazem referéncia expressa ao ativo ou ao passivo da sociedade
empresaria devedora. Trata-se de realizar ou tentar realizar por atos inequivocos, com o objetivo
de retardar pagamentos ou fraudar credores, negdcio simulado ou alienacdo de parte ou
totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou ndo, transferir estabelecimento a terceiro, credor ou
ndo, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver o
passivo e dar ou reforgar garantia a credor por divida contraida anteriormente sem ficar com
bens livres e desembaracados suficientes para saldar o seu passivo.

A leitura das alineas citadas acima sugere, no entanto, que o objetivo principal néo é
avaliar eventual desiquilibrio entre o passivo e o ativo que resulte tecnicamente na
impossibilidade de saldar obrigacdes.
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O objetivo é a prevencdo de modalidades de fraudes contra credores e de protecéo de
patrimonio pela transferéncia deste para terceiros. E o indicio de fraude, portanto, que déa ao
credor o direito de requerer a faléncia do devedor nestes casos, muito mais do que propriamente
fatores econémico-financeiros.

Este “espirito” de prevengdo as fraudes contra credores também € o que pauta as
previsoes das alineas “d” e “f”. Por fim, a alinea “g” também nos permite compreender que a
legislacdo presume a insolvéncia do devedor empresario que deixa de cumprir obrigacdo
assumida no plano de recuperacéo judicial, na forma e no prazo.

Um mapeamento tedrico do assunto mostra a existéncia de quatro correntes sobre o
pressuposto da insolvéncia. A primeira é o da enumeracdo legal. Aqui, insolvéncia é a préatica
de atos previstos de forma taxativa na lei que regula o processo falimentar. Atos estes que
recebem o nome de atos de faléncia e presumem a insolvabilidade do devedor empresario
mesmo que este seja pontual no pagamento de suas dividas (Cf. REQUIAO, 2003). E
indubitavel que a lei 11.101/2005 abarca a teoria dos atos de faléncia, bastando a leitura
cuidadosa dos artigos da lei que foram analisados acima para que se possa chegar a essa
concluséo.

A segunda corrente tedrica é a da impontualidade injustificada e, da mesma forma que
a primeira corrente, esta também foi adotada pela legislacédo brasileira logo no primeiro inciso
do artigo 94 da lei 11.101/2005 (Cf. REQUIAO, 2003). Esta segunda corrente guarda
semelhanca com a terceira, denominada teoria da cessacdo de pagamentos, que defende que a
insolvéncia poderia ser presumida caso a sociedade empresaria parasse de cumprir com suas
obrigacBes, ou seja, neste caso especifico, parece de adimplir com suas dividas (Cf. REQUIAO,
2003). Estas duas correntes de insolvéncia econdmica presumida sdo criticadas na doutrina pelo
fato de que o inadimplemento pontual ou reiterado de dividas pode representar crise temporaria
na atividade empresaria e ndo propriamente insolvéncia do ponto de vista técnico.

Neste ponto, antes de analisarmos a quarta corrente doutrinaria sobre o tema, é
interessante destacar que se o espirito geral da legislacdo é a conservacdo da atividade
empresaria viavel, visto que esta garante empregos, tem impacto social positivo e esta
acobertada por principios constitucionais positivos de funcdo social dos meios de producao, a
decretacdo de faléncia por insolvéncia presumida com base em crise temporaria superavel
contraria esta teleologia protetiva. Ou seja, em alguns casos a prevaléncia de presuncao sobre
a afirmacdo de uma insolvéncia real, técnica, de carater econémico, resulta no desvirtuamento
dos principios que pautam a prépria lei 11.101/2005.

E flagrante que das trés correntes analisadas até aqui, pelo menos duas oferecem esse
risco. Mas, além do risco de desvirtuamento da lei quanto aos principios de protecdo da
atividade empresaria, ha também uma questéo de utilizacdo do processo falimentar como meio
de cobranca de dividas.

A impontualidade injustificada e a impontualidade reiterada como elementos de
presuncao de insolvéncia abrem espaco para que o credor se valha do pedido de faléncia como
meio de precdo para o adimplemento de obrigagdes, o que é combatido atualmente pela
jurisprudéncia do STJ (REsp 399.644/SP e REsp 136.565/RS, por exemplo).

Feitos estes breves destaques sobre questdes relativas as insolvéncias presumidas por
impontualidade no adimplemento de dividas, a ultima corrente doutrinaria sobre o assunto € a
do estado patrimonial deficitario, um modelo técnico que aponta para a caracterizacdo da
insolvéncia quando efetivamente resta demonstrado que o ativo do devedor empresario ndo é
mais suficiente para saldar seu passivo. E o sistema mais preciso de demonstracio de
insolvéncia, mas, mesmo assim, é desprestigiado pela doutrina e pela legislacdo (Cf. RAMOS,
2016).

A maioria das criticas a esta corrente esta relacionada a uma suposta lentiddo do
chamado processo pré-falimentar, 0 momento que acontece entre o pedido de faléncia e sua
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efetiva decretacdo por sentenca (Cf. RAMOS, 2016).

E curioso que a critica da lentidio se dé justamente pela necessidade de analise de
demonstracBes contabeis que demonstrem que a insolvéncia esta: 1 — presente no momento da
analise do pedido de faléncia e 2 — ndo se trata de situagcdo temporaria de acréscimo de passivo
que se soluciona no tempo, com a previsdo de incremento dos ativos, por exemplo (Cf.
RAMOS, 2016).

O desprestigio desta corrente em relagdo as demais faz com que boa parte da doutrina
juridica compreenda que ela ndo esta presente na legislacdo atual. A insolvéncia presumida
prevalece e as correntes doutrinarias da impontualidade injustificada e dos atos de faléncia séo
mais evidentes. Diante deste panorama o questionamento sobre a informacao contabil como
ferramenta Gtil para auxiliar no processo deciséria da decretacdo de faléncia parece bastante
prejudicado.

Nao fosse a previsdo de que, seja antes do pedido de faléncia, por inciativa propria,
atendidos os requisitos legais (artigo 48 da lei 11.101/2005), seja como resposta ao pedido de
faléncia no prazo de contestacdo (artigo 95 da lei 11.101/2005), ao devedor € facultado requerer
sua recuperacdo judicial, talvez o descrédito aos meios técnicos de demonstracdo de insolvéncia
insandvel fosse, de fato, patologia incorrigivel dentro da legislacdo falimentar. Mas, o advento
da recuperacéo abre nova perspectiva para a importancia da informacéao contabil.

3. Recuperacdo judicial e informacédo contébil: demonstracdo de capacidade de
pagamento ou da previsibilidade da faléncia

Diferente do que se viu até esse ponto na analise dos requisitos da decretacdo da faléncia
e da composicdo do conceito de insolvéncia que aparece na lei 11.101/2005, o0 momento da
recuperacdo judicial incorpora previstes especificas sobre documentos de natureza contabil.

O artigo 51 da legislacdo citada determina que a peticéo inicial de recuperacdo judicial
sera instruida com: | — a exposicao das causas concretas da situacao patrimonial do devedor e
das razdes da crise econdmico-financeira; Il — as demonstracdes contabeis relativas aos 3 (trés)
Gltimos exercicios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas
com estrita observancia da legislacao societaria aplicavel e compostas obrigatoriamente de: a)
balanco patrimonial; b)demonstracdo de resultados acumulados; c) demonstragéo do resultado
desde o ultimo exercicio social; d) relatorio gerencial de fluxo de caixa e de sua projecéo; 111 —
a relacdo nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigacéo de fazer ou de dar,
com a indicacdo do endereco de cada um, a natureza, a classificacdo e o valor atualizado do
crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicacdo dos
registros contabeis de cada transacao pendente.

A leitura do artigo da lei transcrito acima ja demonstra que 0 momento da recuperacao
é bastante distinto do momento que da ensejo ao pedido de faléncia. Se os elementos abordados
no tépico anterior apontavam para atos de faléncia e insolvéncia presumida, 0 momento do
pedido de recuperacdo parece demandar a apresentacdo de um diagnostico mais preciso do
devedor empresario. Este diagnostico s é possivel por meio das ferramentas contabeis que a
prépria legislagdo exige e, portanto, aqui, a informacdo contabil aparece como determinante
para o destino da empresa.

Neste momento, a informagdo contabil pode servir de duas formas. A primeira € na
demonstracdo da capacidade da empresa de cumprir o plano de recuperagdo judicial. A
informac&o contébil é um instrumento de convencimento do juizo e dos credores de que o plano

é solido o suficiente para ser aprovado e executado sem o atrapalho de pedidos constantes de
convolagdo em faléncia (Cf. BIONE DE MELO; LAGIOIA, 2020). A segunda forma é a
previsdo da impossibilidade da execucdo do plano de recuperacdo judicial, ou seja, aqui, a
informacdo contabil é fundamental para o convencimento do juizo de que a solucdo é a
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convolacdo da recuperacao em faléncia.

De qualguer forma, neste momento € a informacéo contabil que orienta o processo
juridico e realiza os principios da legislagdo. Afinal, o instituto da recuperacao judicial foi
introduzido no ordenamento brasileiro para resolver o problema da manutencdo prolongada de
empresas invidveis no mercado, 0 que gera incertezas e instabilidade (Cf. ARAUJO;
FUNCHAL, 2009), para dar maior protecdo ao direito e as pretensdes dos credores junto ao
devedor empresario (Cf. BIONE DE MELO; LAGIOIA, 2020) e para suprir a caréncia de
mecanismo de apoio para 0 saneamento de crises temporarias que ameagam negocios viaveis
(Cf. BIONE DE MELO; LAGIOIA, 2020), positivando na legislagdo infraconstitucional o
principio da funcéo social da empresa, ja citado anteriormente, previsto no artigo 170, inciso
111, da CRFB/88.

Para que estes objetivos sejam cumpridos, a informacdo contabil tem que dar conta,
incialmente, de expor de maneira técnica e transparente os principais acontecimentos da vida
empresaria: balanco patrimonial, situacdo trabalhista, demonstracdo de resultados etc., para
conhecimento dos credores e do juizo (Cf. BIONE DE MELO, LAGIOIA, 2020).

E somente pela informac&o contéabil elaborada e disponibilizada para o momento da
recuperacdo judicial, na forma de laudos de avaliagdo patrimonial, que indique ativos, e na
forma de laudo econémico-financeiro, que indique potencial de geracdo de negocios, que a
viabilidade do plano de recuperacdo judicial pode ser constatada, ou, de outra frente, a
inviabilidade e a necessaria decretacdo de faléncia pode ser determinada (Cf. COELHO, 2018).
A importancia da informacdo contabil neste momento da legislacdo patria € tanta, que se
expressa em numeros significativos de reducdo de decretacdo de faléncias ap6s a
implementacdo do instituto da recuperacéo judicial.

Em 2011, o SERASA apontava para uma reducdo consideravel do numero de
decretacOes de faléncia em 2005, ano do advento da lei 11.101 e 2010. Se no ano da publicacédo
da lei, 2.876 empresas tiveram sua faléncia decretada, em 2010, no aniversario de cinco anos
da legislacao, esse nimero caiu para 641, uma reducdo de 448% (SERASA, 2011) que ndo se
explica por outra razdo se nao pelas novissimas ferramentas de manutencédo de empresas viaveis
no mercado (UESSLER, 2012).

Uma analise ano a ano da referida pesquisa mostra esta queda € consistente e
significativa apds a edicdo da lei 11.101/2005. Em 2005 foram 2876, em 2006 foram 1977, em
2007 foram 1479, em 2008 foram 969, em 2009 foram 908, em 2010 732 e, finalmente, em
2011, 641 (SERASA, 2011).

A associacdo entre a queda da decretacdo de faléncias e a introducdo da recuperagédo
judicial no ordenamento brasileiro fica mais evidente quando se vé que a partir de 2006 o
numero de pedidos de recuperacdo também cresce. Somente entre 2010 e 2011 o0 nimero de
pedidos de recuperacdo judicial cresceu 184% (Cf. SERASA, 2011).

Na legislacdo anterior, 0s momentos contabeis, técnicos de demonstracdo de viabilidade
econdmico-financeira de uma determinada empresa eram praticamente inexistentes. A
decretacdo de faléncia era a regra da legislacdo que aparecia no ordenamento juridico muito
mais como um procedimento formal de liquidacdo de ativos e saneamento de dividas do que
propriamente com o instrumento de avaliagdo e socorro de atividades em crise. Ou seja, a
introducdo da recuperacdo judicial, que aqui chamaremos de “momento contabil”, foi
determinante para uma mudanca de panorama e de tratamento da instabilidade empresarial
sanavel no Brasil.

Aparentemente, 0 momento da recuperacéo judicial, mesmo que convolado em faléncia,
¢ um momento de apreciacdo técnica da insolvabilidade do devedor empresario, nédo
prevalecendo aqui a presungdo de que o inadimplemento momentaneo, mesmo que reiterado,
signifique insolvéncia, salvo no caso de decretacdo de faléncia por descumprimento de
obrigacdes assumidas no plano de recuperacao judicial.
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4, A insolvéncia presumida e a insolvéncia economica: a hipotese do “momento
contabil” no processo de recuperacéo judicial.

Neste momento j& restam evidenciadas algumas das questdes propostas na introducao.
E fato que a informacao contabil é determinante para a decretagio de faléncia apds o0 momento
da recuperacéo judicial no ordenamento brasileiro.

A previsao legal e a analise do instituto da recuperacao judicial como fruto do principio
da funcdo social da empresa ddo conta de que sem os documentos contabeis adequados a
aprovacao do plano de recuperacéo ou a decretacdo de faléncia por impossibilidade de execucédo
dele seriam carentes de fundamentagéo.

Assim, quanto ao problema de pesquisa, ndo ha davida de que a informacéo contabil
é atil para os procedimentos aqui abordados. Em verdade, ela é indispensavel. Mas, para além
da utilidade, apresentou-se na introducdo o objetivo de defender a recuperacdo judicial como
um momento de prevaléncia dos critérios técnicos da avaliacdo da insolvéncia em detrimento
dos critérios legais tipicos do momento do pedido de faléncia. Pois bem, a questdo portanto é a
de dar mais corpo a diferenca entre a insolvéncia econdmica e a insolvéncia presumida nos
diferentes momentos da lei 11.101/2005.

Para isso, uma andlise das hipdteses legais da convolacdo da recuperacdo judicial em
faléncia previstas no artigo 73 da legislacdo citada pode ser de grande utilidade. A primeira
hipdtese de convolacdo é a deliberacdo da assembleia de credores nesse sentido. Ora, a
expectativa aqui é que a deliberacdo que desaprova o plano de recuperacdo o faz em virtude da
demonstracdo de inviabilidade deste, ou, minimamente, na falta de demonstracéo técnica de
viabilidade. Ambas situacGes que configuram a presenca de insolvéncia econémica identificada
nas informag6es contabeis disponiveis para gestores, credores e, também para o juizo.

As previsdes dos incisos IV — por descumprimento de qualquer obrigacdo assumida
no plano de recuperagédo, V — descumprimento dos parcelamentos referidos na legislagéo e VI
— quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que implique liquidacao
substancial da empresa, em prejuizo de credores ndo sujeitos a recuperacdo judicial, inclusive
as Fazendas Publicas, podem parecer bastante similares a previsdes que configuram
insolvéncias presumidas. Mas, a distingdo de momentos (pedido de faléncia vs. recuperagédo
judicial) sugere que aqui a verificacdo destes elementos implica em contradi¢do da capacidade
de recuperacdo da empresa na realidade fatica em relacdo as informacdes contabeis.

Isso porque o descumprimento de obrigacdes previstas no plano, desenhado conforme
as informacdes contabeis produzidas, representa o aprofundamento da crise econémica que
determinou ou pedido de recuperacdo ou a inveracidade dos dados que produziram o plano. Em
qualquer dos casos a insolvéncia ¢ concluida apds um “momento contabil” e ndo presumida
com base em inadimplemento injustificado ou reiterado. O mesmo pode ser dito do
esvaziamento patrimonial da devedora. Se o plano ndo e suficiente para dar conta das
obrigacgdes legais (como as obrigacGes fazendarias), entdo o carater de sanabilidade da crise
econdmica que atinge a empresa resta prejudicado. O caso, no entanto, ndo é de presuncao, mas
de derivacéo logica.

Se essa analise ndo ¢ suficiente, outra forte indicacdo do “momento contabil” do
processo de recuperacdo judicial é a simples possibilidade de analise de balanco patrimonial da
empresa. Excluido o rito da recuperacéo judicial, este tipo de analise ndo tem lugar em nenhum

momento do processo de decretacdo de faléncia, do pedido a sentenca. Ou seja, € somente no
“momento contabil” que 0s critérios técnicos atuam na formacéo do juizo de credores, gestores
e do préprio juiz da faléncia sobre a possibilidade da manutencéo das atividades empresariais.

Finalmente, os objetivos da recuperacdo judicial e da faléncia indicam também que ha
a prevaléncia de critérios que permitem analise detalhada e técnica da situacdo econdmica da
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empresa em um e a presunc¢ao de um estado falimentar em outro.

Na recuperacéo judicial os objetivos aparecem no artigo 47 da lei 11.101/2005. Quais
sejam: viabilizar a superagdo da situacdo de crise econdmico-financeira do devedor, permitir a
manutencéo da fonte produtora, da fonte de emprego, garantir o interesse de credores e a funcao
social da empresa.

Ha&, portanto, um claro esforco em estimular a atividade econdmica por meio da
recuperacao de atividade vidveis que passam por dificuldades ciclicas ou pontuais. A decretagdo
de faléncia sem a devida andlise técnica da viabilidade da atividade empresaria descumpriria 0s
objetivos da recuperagéo judicial, grande inovacao da legislacdo de 2005.

Esta avaliagcdo, no entanto, € pontuada por extensa analise da informacao contabil da
empresa, 0 que, de fato, pode ser objeto das criticas que verificamos no ponto inicial deste
trabalho a teoria da insolvéncia técnica. Para que essa suposta lentiddo nao seja um problema
de ordem processual, a legislacdo cria um momento adequando de sua execugdo, 0 que
intitulamos no trabalho como “momento contabil”.

Por outro lado, os objetivos da faléncia aparecem no artigo 75 da lei 11.101/2005 e
evidenciam a necessidade de agilidade e celeridade para sua realizacdo. A previsdo é a de que
0 instituto se destina a: preservar e otimizar a utilizacdo produtiva dos bens, dos ativos e dos
recursos produtivos; permitir a liquidacdo célere das empresas inviaveis, com vistas a
realocacdo eficiente de recursos na economia; fomentar o empreendedorismo, inclusive por
meio da viabilizacao do retorno célere do empreendedor falido a atividade econémica.

E evidente que a preocupagio aqui é a manutencio da estabilidade do mercado e da
cadeia produtiva em que o devedor empresario esta inserido. Quanto mais o préprio processo
de avaliacdo das condi¢des da empresa de permanecer no mercado se arrastam, mais a faléncia
deixa de atingir seus objetivos, 0 que parece justificar a ficcdo juridica das insolvéncias
presumidas em oposicdo a insolvéncia técnica. Assim, a decretagdo de faléncia independente
de recuperacdo judicial ¢, de fato, um momento que diminui a importancia das demonstrac6es
contabeis. Isto porque a arquitetura da legislacdo nos permite concluir que a decretacdo de
faléncia se da sobretudo nas situacdes em que a recuperacao judicial ndo cabe.

Se este é 0 caso, entdo entre o pedido de faléncia e sua decretacdo ndo ha propriamente
um “momento contabil”. Este espaco de prevaléncia da técnica esta justamente na recuperacao
judicial, indispensavel para a realizacdo do principio da funcéo social dos meios de producéo
em sua face positiva, de manutencdo da atividade empresaria ou de decretacdo da faléncia com
base em critérios técnicos.

Conclusao

O ténue equilibrio entre a manutencdo da empresa no mercado, mesmo que enfrentando
crises e incorrendo em inadimplemento, ou sua retirada para o aproveitamento eficaz dos
recursos e meios de producédo, que essa mobiliza de maneira inadequada quando inviavel € um
tema complexo, que exige uma analise interdisciplinar e tangencia temas tipicos do mundo
juridico, da area econémica e das ciéncias contabeis, no minimo.

Qualquer legislagcdo que pretenda regular essa questdo, com o faz a lei 11.101/2005,
deve buscar incorporar os critérios tipicamente juridicos que permitem o atingimento dos
objetivos que determinaram a producéo legislativa em si, mas, deve também buscar incorporar

critérios técnicos, visto que as ficgbes juridicas podem nao ser suficientes para determinar o0s
melhores resultados.

A determinagéo da faléncia e 0 momento da recuperacao judicial séo exemplos bastante
interessantes deste ponto. Durante essa pesquisa, procurou-se demonstrar que o equilibrio entre
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a técnica do direito e a técnica da ciéncia contébil esta na criacdo de momentos distintos dentro
da legislacdo em que hora prevalece a ficcdo juridica da insolvéncia presumida e hora prevalece
a construcao técnica da insolvéncia econdémica.

A este segundo momento, presente no instituto da recuperacgéo judicial, chamamos aqui
de “momento contabil”. Isto baseado na leitura critica da doutrina sobre o tema ¢ na detalhada
analise de alguns artigos fundamentais da legislacdo patria.

O trabalho conclui a contento a necessidade imperativa da informagdo contabil, na
persecucdo da determinacdo da real situacdo da empresa e de sua consequente viabilidade ou
inviabilidade no mercado e, a0 mesmo tempo, demonstra que ha espaco para o uso de diferentes
teorias, em diferentes momentos, sobre o tema da insolvéncia. Assim, abordando estes temas e
cumprindo o objetivo a que se prop0s, espera-se que a presente construcdo tedrica contribua
para o debate em que se insere.
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